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Ministério da Fazenda
.

GABINETE DO MINISTRO

<!ID650921-0> PORTARIA INTERMINISTERIAL No- 241,
DE 31 DE AGOSTO DE 2006

OS MINISTROS DE ESTADO DA FAZENDA E DO PLA-
NEJAMENTO, ORÇAMENTO E GESTÃO, no uso de suas atri-
buições, e tendo em vista o disposto no art. 12, inciso I, alínea “b” e
inciso II, parágrafo único, do Decreto no 5.780, de 19 de maio de
2006, alterado pelo Decreto no 5.861, de 28 de julho de 2006, re-
solvem:

Art. 1o Ampliar os valores de que trata o Anexo VI da
Portaria Interministerial MF/MP no 125, de 19 de maio de 2006, na
forma do Anexo I desta Portaria.

Art. 2o Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

GUIDO MANTEGA
Ministro de Estado da Fazenda

PAULO BERNARDO SILVA
Ministro de Estado do Planejamento,

Orçamento e Gestão

ANEXO I

ACRÉSCIMO AOS VALORES AUTORIZADOS PARA
PAGAMENTO RELATIVOS ÀS DOTAÇÕES CONSTANTES DA
LEI ORÇAMENTÁRIA PARA 2006 E AOS RESTOS A PAGAR

DE 2005, DE QUE TRATA O ANEXO VI DA PORTARIA
INTERMINISTERIAL MF/MP Nº 125, DE 19 DE MAIO DE 2006

ACRÉSCIMO
R$Mil

ÓRGÃOS E/OU UNID. ORÇAMENTÁRIAS AT É
AGO

AT É
SET

AT É
OUT

AT É
NOV

AT É
DEZ

24000 MIN. DA CIÊNCIA E TECNOLOGIA 80.000 80.000 80.000 80.000 80.000

Fontes: 100, 111, 112, 113, 115, 118, 120, 124, 125, 127, 129, 130,
131, 132, 133, 134, 135, 138, 139, 140, 141, 142, 147, 148, 149, 151,
153, 155, 157, 158, 162, 164, 166, 168, 172, 174, 175, 176, 180, 185,
191, 246, 247, 249, 280, 293 e suas correspondentes, resultantes da
incorporação de saldos de exercícios anteriores.

<!ID650922-0> PORTARIA INTERMINISTERIAL No- 242,
DE 31 DE AGOSTO DE 2006

OS MINISTROS DE ESTADO DA FAZENDA E DO PLA-
NEJAMENTO, ORÇAMENTO E GESTÃO, no uso de suas atri-
buições, e tendo em vista o disposto no art. 12, inciso I, alínea “b” e
inciso II, parágrafo único, do Decreto no 5.780, de 19 de maio de
2006, alterado pelo Decreto no 5.861, de 28 de julho de 2006, re-
solvem:

Art. 1o Ampliar os valores de que trata o Anexo VI da
Portaria Interministerial MF/MP no 125, de 19 de maio de 2006, na
forma do Anexo I desta Portaria.

Art. 2o Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

GUIDO MANTEGA
Ministro de Estado da Fazenda

PAULO BERNARDO SILVA
Ministro de Estado do Planejamento,

Orçamento e Gestão

ANEXO I

ACRÉSCIMO AOS VALORES AUTORIZADOS PARA
PAGAMENTO RELATIVOS ÀS DOTAÇÕES CONSTANTES DA
LEI ORÇAMENTÁRIA PARA 2006 E AOS RESTOS A PAGAR

DE 2005, DE QUE TRATA O ANEXO VI DA PORTARIA
INTERMINISTERIAL MF/MP Nº 125, DE 19 DE MAIO DE 2006

ACRÉSCIMO
R$Mil

ÓRGÃOS E/OU UNID. ORÇAMENTÁRIAS AT É
AGO

AT É
SET

AT É
OUT

AT É
NOV

AT É
DEZ

39000 MIN. DOS TRANSPORTES 50.000 50.000 50.000 50.000 50.000

Fontes: 100, 111, 112, 113, 115, 118, 120, 124, 125, 127, 129, 130,
131, 132, 133, 134, 135, 138, 139, 140, 141, 142, 147, 148, 149, 151,
153, 155, 157, 158, 162, 164, 166, 168, 172, 174, 175, 176, 180, 185,
191, 246, 247, 249, 280, 293 e suas correspondentes, resultantes da
incorporação de saldos de exercícios anteriores.

PROCURADORIA-GERAL
DA FAZENDA NACIONAL

PROCURADORIA DA FAZENDA NACIONAL
EM MINAS GERAIS

PROCURADORIA SECCIONAL
DA FAZENDA NACIONAL EM UBERABA

<!ID650622-0>PORTARIA No- 7, DE 7 DE AGOSTO DE 2006

O PROCURADOR-SECCIONAL DA FAZENDA NACIO-
NAL EM UBERABA, ESTADO DE MINAS GERAIS-SUBSTITU-
TO, no uso da atribuição que lhe confere a Portaria MF nº 202, de 03
de maio de 2002, publicada no DOU de 06 de maio de 2002, o inciso
XIII do art. 49 do Regimento Interno da Procuradoria-Geral da Fa-
zenda Nacional, aprovado pela Portaria n° 138, de 1º de julho de
1997, publicada no D.O.U. de 03 de julho de 1997, seção I, página
14.017,e tendo em vista o disposto do artigo 11 da Medida Provisória
nº 206, de 06 de agosto de 2004, artigo 7º da Lei 10684, de 30 de
maio de 2003, artigo 9 a 17 da Portaria Conjunta PGFN/SRF nº 03,
de 25 de agosto de 2004, resolve:

Art. 1º O sujeito passivo CIBEBE COMERCIO E INDUS-
TRIA DE BEBIDAS BRAZAO LTDA, CNPJ nº 16.908.543/0001-41,
é, neste ato, EXCLUÍDO do parcelamento especial (PAES), em razão
de INADIMPLÊNCIA das prestações do parcelamento, por 03 (três)
meses consecutivos, conforme apuração efetivada no Processo Ad-
ministrativo nº 11239.000100/2006-62.

Art. 2º O sujeito passivo poderá apresentar recurso contra o
ato de exclusão até o décimo dia, contando da data da ciência deste
ato, endereçado ao Procurador-Seccional da Fazenda Nacional em
Uberaba, com endereço na Rua Aluízio de Melo Teixeira, nº 378,
CEP 38.065-290, Bairro Fabrício, Uberaba/MG

Parágrafo Único - O Recurso terá efeito suspensivo e o
sujeito passivo deverá continuar recolhendo as parcelas devidas en-
quanto não houver decisão definitiva do recurso.

Art. 3o A exclusão do PAES produzirá seus efeitos a partir
do décimo primeiro dia, contando da data da ciência do ato de
exclusão pelo sujeito passivo, exceto quando houver a apresentação
de recurso.

Parágrafo Único - Considera-se a data da ciência a data da
publicação no Diário Oficial da União.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua edição,
sendo dada imediata publicidade à mesma, mediante o envio ao
sujeito passivo de cópia, via postal, com aviso de recebimento.

MARIA DO SOCORRO SANTOS DE CASTRO

PROCURADORIA DA FAZENDA NACIONAL
EM SANTA CATARINA

PROCURADORIA SECCIONAL
DA FAZENDA NACIONAL EM JOINVILLE

<!ID650550-0>RETIFICAÇÃO

No Ato Declaratório PSFN/SC/JOI N.º 001/2006, de
10/08/2006, publicado no D.O.U de 05/09/2006, Seção 1, página 13,
onde se lê: ...apresentar recurso.administrativo dirigido à Procura-
doria-Seccional da Fazenda Nacional em, Blumenau, SC.....leia-
se:...apresentar recurso administrativo dirigido à Procuradoria-Sec-
cional.da Fazenda Nacional em Joinville, SC

PROCURADORIA DA FAZENDA NACIONAL
EM SÃO PAULO

PROCURADORIA SECCIONAL
DA FAZENDA NACIONAL EM FRANCA

<!ID643960-0>ATO DECLARATÓRIO EXECUTIVO No- 5,
DE 25 DE AGOSTO DE 2006

Exclui pessoas físicas e jurídicas do Parce-
lamento Especial (Paes), de que trata art. 1º
da Lei nº 10.684, de 30 de maio de 2003.

A PROCURADORA SECCIONAL DA FAZENDA NACIO-
NAL EM FRANCA-SP, ABAIXO IDENTIFICADA, no uso da com-
petência outorgada pelo art. 55 do Regimento Interno da Procu-
radoria-Geral da Fazenda Nacional, aprovado pela Portaria nº 138, de
1º de julho de 1997, publicada no DOU de 7 de julho de 1997, tendo
em vista o disposto nos arts. 1º e 7º da Lei 10.684, de 30 de maio de
2003, no art. 12 da Lei nº 11.033, de 21 de dezembro de 2004, nos
arts. 9º a 17 da Portaria Conjunta PGFN/SRF nº 3, de 25 de agosto de
2004, na Portaria Conjunta PGFN/SRF nº 4, de 20 de setembro de
2004 e na Ordem de Serviço PFN/GAB/SP nº 02, de 12 de abril de
2005, declara:

Art. 1º Ficam excluídos do Parcelamento Especial (Paes) de
que trata o art. 1º da Lei nº 10.684, de 30 de maio de 2003, de acordo
com seu art. 7º, as pessoas físicas e jurídicas relacionadas no Anexo
Único a este Ato Declaratório tendo em vista que foi constatada a
ocorrência de três meses consecutivos ou seis alternados sem re-
colhimento das parcelas do Paes ou que este tenha sido efetuado em
valor inferior ao fixado nos incisos II e III do § 3º, incisos I e II do
§ 4º e § 6º do art. 1º da Lei 10.684, de 2003.

Art. 2º O detalhamento do motivo da exclusão poderá ser
obtido na página da Secretaria da Receita Federal (SRF) na Internet,
no endereço <www.receita.fazenda.gov.br> , com a utilização da Se-
nha Paes

Art. 3º É facultado ao sujeito passivo, no prazo de 10 dias,
contado da data de publicação deste Ato Declaratório Executivo,
apresentar recurso administrativo dirigido, nos termos do art. 14, § 2º
da Portaria Conjunta PGFN/SRF nº 3/2004, à PROCURADORA
SECCIONAL DA FAZENDA NACIONAL EM FRANCA-SP, no
endereço Rua da Fraternidade, nº 265, Parque dos Lima, CEP 14.403-
120, Franca, Estado de São Paulo.

Art. 4º Não havendo apresentação de recurso no prazo pre-
visto no art. 2º, a exclusão do Paes será definitiva.

Art. 5º Este Ato Declaratório entra em vigor na data de sua
publicação.

DANIELA DA COSTA MARQUES

ANEXO ÚNICO

Relação das pessoas excluídas do Parcelamento Especial
(Paes).

Três parcelas consecutivas ou seis alternadas sem recolhi-
mento ou com recolhimento inferior ao fixado nos incisos II e III do §
3º, incisos I e II do § 4º e § 6º do art. 1º da Lei nº 10.684, de 2003.

Relação dos CPF das pessoas físicas excluídas

CPF Proc. Adm.

706.843.248-49 11 9 4 6 . 0 0 0 0 8 3 / 2 0 0 6 - 8 7 

PROCURADORIA SECCIONAL DA FAZENDA
NACIONAL EM SÃO JOSÉ DOS CAMPOS

<!ID643959-0>ATO DECLARATÓRIO EXECUTIVO No- 1,
DE 29 DE AGOSTO DE 2006

Exclui pessoas físicas e jurídicas do Parce-
lamento Especial (Paes), de que trata o art. 1º
da Lei nº 10.684, de 30 de maio de 2003.

O PROCURADOR-SECCIONAL DA FAZENDA NACIO-
NAL EM SÃO JOSÉ DOS CAMPOS,ESTADO DE SÃO PAULO
abaixo identificado, no uso da competência outorgada pelo art. 55 do
Regimento Interno da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, apro-
vado pela Portaria nº 138, de 1º de julho de 1997, publicada no DOU
de 7 de julho de 1997, tendo em vista o disposto nos arts. 1º e 7º da
Lei nº 10.684, de 30 de maio de 2003, no art. 12 da Lei nº 11.033, de
21 de dezembro de 2004, nos arts. 9º a 17 da Portaria Conjunta
PGFN/SRF nº 3, de 25 de agosto de 2004, na Portaria Conjunta
PGFN/SRF nº 4, de 20 de setembro de 2004 e na Ordem de Ser-
viço/PFN/GAB/SP nº 02, de 12 de abril de 2005, declara:

Art. 1º Ficam excluídos do Parcelamento Especial (Paes) de
que trata o art. 1º da Lei nº 10.684, de 30 de maio de 2003, de acordo
com seu art. 7º, as pessoas físicas e jurídicas relacionadas no Anexo
Único a este Ato Declaratório, tendo em vista que foi constatada a
ocorrência de três meses consecutivos ou seis alternados sem re-
colhimento das parcelas do Paes ou que este tenha sido efetuado em
valor inferior ao fixado nos incisos II e III do § 3º, incisos I e II do
§ 4º e § 6º do art. 1º da Lei nº 10.684, de 2003.

Art. 2º É facultado ao sujeito passivo, no prazo de 10 dias,
contado da data de publicação deste Ato Declaratório Executivo,
apresentar recurso administrativo dirigido, nos termos do art. 14, §2º
da Portaria Conjunta PGFN/SRF nº 3/2004, ao PROCURADOR-
SECCIONAL DA FAZENDA NACIONAL EM SÃO JOSÉ DOS
CAMPOS, no endereço Rua XV de novembro, 337 - Centro - CEP
12210-070, mencionando o número do processo administrativo res-
pectivo.

Art. 3º Não havendo apresentação de recurso no prazo pre-
visto no art. 3º, a exclusão do Paes será definitiva.

Art. 4º Este Ato Declaratório entra em vigor na data de sua
publicação.

MARCELO CARNEIRO VIEIRA

ANEXO ÚNICO

Relação das pessoas excluídas do Parcelamento Especial
(Paes). Inadimplência de três parcelas consecutivas ou seis alternadas
sem recolhimento ou com recolhimento inferior ao fixado nos incisos
II e III do § 3º, incisos I e II do § 4º e § 6º do art. 1º da Lei nº 10.684,
de 2003.

Relação dos CNPJ/CPF das pessoas jurídicas/físicas excluídas e res-
pectivos números de Processos Administrativos:

CNPJ. 69.191.170/0001-34 Proc. Adm. 19653.000243/2006-95

CNPJ. 74.268.137/0001-68 Proc Adm. 19653.000263/2006-66

CNPJ. 72.701.063/0001-86 Proc Adm. 19653.000434/2006-57

CNPJ. 68.279.041/0001-00 Proc Adm. 19653.000307/2006-58

CNPJ. 00.670.833/0001-60 Proc Adm. 19653.000306/2006-11

CNPJ. 64.661.309/0001-05 Proc Adm. 19653.000296/2006-14

CNPJ. 54.054.259/0001-44 Proc Adm. 19653.000300/2006-36

CPF. 159.618.548-17 Proc Adm. 19653.000228/2006-47

CPF. 098.440.018-46 Proc Adm. 19653.000479/2005-41

CPF. 749.599.217-49 Proc Adm. 19653.000309/2006-47

CPF. 156.029.408-63 Proc Adm. 19653.000229/2006-91
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